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Preparação do resumo para Evento Científico 

(ENIC) 

           X 

 

 

3 – Resumo 

 
  Tendo em vista o rápido processo de urbanização da área do Altiplano do Cabo Branco, 

essa pesquisa se encarregou de compreender a forma como esta se dando tal processo, buscando 
enfocar como os agentes ativos dessa transformação (Poder Público e iniciativa privada) estão 

se portando perante a mesma bem como a forma como a sociedade civil organizada atua nesse 

processo. Para tanto, foram feitas pesquisas junto a conselhos municipais do meio ambiente, de 

desenvolvimento urbano e na Associação Paraibana dos Amigos da Natureza, levantamentos 
sobre legislações pertinentes a área, além de visitas ao campo para compreender como se da à 

dinâmica local. Com base nesses procedimentos, foi possível entender que o Poder Público 
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local, seja ele municipal ou estadual, é o grande guia do processo de urbanização daquele 

espaço, uma vez que, através de ações com consequências diretas, como a construção da 

Estação Cabo Branco e do centro de convenções de João Pessoa, e através de ações com 
consequências indiretas, como a mudança no Plano Diretor que considerou o bairro do 

Altiplano Cabo Branco como zona de adensamento prioritário, ele acaba ditando a forma como 

será ocupado aquele lugar. Tais ações vêm mudando o perfil do objeto de estudo, 
transformando-o em um dos bairros mais nobres da cidade de João Pessoa, entretanto foi 

percebido também, que em nome desse desenvolvimento, o Poder Público muitas vezes age na 

contramão das leis ambientais, como no caso da construção do centro de convenções que teve 

sua obra embargada uma série de vezes por irregularidades ambientais. Percebeu-se também 
que juntamente com essa valorização do espaço, a especulação imobiliária vem crescendo 

consideravelmente, juntamente com uma série de condomínios horizontais e verticais que 

vendem uma qualidade de vida advinda do verde, ao mesmo tempo em que são responsáveis 
pela retirada de grande parte da vegetação local. 

 
PALAVRAS CHAVES: Altiplano Cabo Branco, poder local, meio ambiente, legislação. 

 

 

4 – Introdução 

 
Partindo-se do pressuposto de que o meio ambiente é um direito difuso e, por isso, 

transindividual, de natureza indivisível e com titularidade indeterminada, o mesmo torna-se, ou 

deveria se tornar preocupação de todos, uma vez que um meio ambiente preservado nas suas 

condições naturais repercute positivamente em todas as áreas da vida humana. 
Desta forma, a preservação ambiental toma espaço também no âmbito jurídico, tendo no 

direito ambiental seu principal ramo de estudo e esse surge justamente para combater os 

possíveis danos causados pelo homem à natureza. Entretanto, o que se verifica é que, por 

diversas vezes, esse papel do dito ramo do direito não vem sendo cumprido de forma 
satisfatória, uma vez que em detrimento dessa preservação ambiental, muitas concessões estão 

ocorrendo, tendo algumas delas o “interesse público” como sua razão de ser.  

O que pode parecer um contra-senso é perfeitamente justificado, na verdade o que 
ocorre é que a definição de interesse público, por ser demasiadamente subjetiva abre espaço 

para interpretações diversas, o que acaba por fazer que o mesmo seja embasamento para 

atividade irregulares ou apenas não condizentes com sua essência. 

Acaba-se por buscar uma efetiva perseguição do verdadeiro conceito de interesse 
público, além disso, faz-se mister reafirmar que o mesmo não deve ser entendido como um 

interesse acima de todos os outros. Apesar de sua importância, o interesse público se 

confrontado com direitos fundamentais como o direito ao meio ambiente equilibrado, deve ser 
relativizado. 

Cabe ao Estado, na aplicação da norma ambiental, verificar esse limiar tênue e decidir 

no caso concreto, com legitimação dos cidadãos nos casos onde o impacto for grande, a melhor 
decisão a ser tomada, visto que, por muitas vezes o interesse público se encontra realmente 

superior aos demais, mas nem sempre. Assim, deve-se relativizar a aplicação do princípio da 

supremacia do interesse público nos casos em que essa ação se fizer necessária. 

Dentro desse contexto se insere o corrente trabalho, buscando verificar a forma como se 
da a relação entre o poder local e a legislação no processo de ocupação do bairro do Altiplano 

Cabo Branco na cidade de João Pessoa.  

Tais questionamentos se fazem pertinentes, tendo em vista que a área em estudo é alvo 
de expansão urbana (com enfoque aos condomínios residenciais horizontais e verticais), até 

certo ponto incentivada pelo Poder Público, o que gera por conseqüência, uma especulação 

imobiliária. Essa por sua vez traz em seu bojo a necessidade de devastação da vegetação nativa 
para a instalação principalmente desses condomínios. 
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5 – Metodologia 
 
  Em se tratando da metodologia, inicialmente foi necessário o levantamento 

bibliográfico que tratasse sobre o tema, assim sendo uma série de livros, artigos e legislações 

foram utilizadas, principalmente as que tratavam sobre direito ambiental, Altiplano Cabo 

Branco, Poder Público e Interesse Público.  
  Em um segundo momento, foram analisados documentos advindos da Associação 

Paraibana dos Amigos da Natureza (APAN), do Conselho Municipal do Meio Ambiente e do 

Conselho de Desenvolvimento Urbano (CDU), com fim de acompanhar a forma como a 
sociedade civil organizada e o poder público vinha agindo no tocante as transformações 

ocorridas na área de estudo.  

  No terceiro momento, foram analisados mapas advindos da Prefeitura Municipal de 
João Pessoa, para entendermos a forma como é gerido o objeto de estudo e para então nos 

prepararmos para as visitas de campo. Em se falando da última, a mesma se constituiu como o 

principal procedimento metodológico, uma vez que foi através dela que realmente pudemos 

acompanhar a forma como vem ocorrendo o processo de urbanização na área. Para tanto, eram 
preparados roteiros de visitas, onde nos focávamos em determinados seguimentos para visitar, 

como condomínios horizontais, condomínios verticais, equipamentos urbanos entre outros. 

 

 

6 - Resultados e discussões 
   

  Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que o objeto de estudo desse trabalho trata-

se do altiplano do Cabo Branco, ou seja, toda a unidade de relevo que compreende os bairros 
Portal do Sol e Altiplano Cabo Branco. A razão dessa escolha, se deve principalmente, pelo fato 

de, nesses bairros, o processo de urbanização está ocorrendo de forma acelerada. Ainda faz-se 

mister salientar que tais bairros, anteriormente, eram um só e ainda hoje, tanto a população de 

João Pessoa, como até mesmo a prefeitura, se refere aos dois bairros como Altiplano Cabo 
Branco. 

 

 6.1. Perfil do objeto de estudo 
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Figura 1 – Mapa do Bairro do Altiplano. 
Fonte: Adaptado de JOÃO PESSOA (2005) 

Legenda: 
(1) Condomínio Residencial Vila Real 
(2) Condomínio Residencial em costrução 
(3) Área em verticalização (vide figura 4) 
(4) Área do conjunto do Altiplano Cabo Branco 
(5) Residencial Tour Mont-Blanc (em construção) 
(6) Residencial Tour Geneve (em construção) 
(7) Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) São Domingos 
(8) Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) Rabo de Galo 
(9) Edificio Arizona (em construção) 
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Figura 2 – Mapa do bairro Portal do Sol. 

Fonte: Adaptado de JOÃO PESSOA (2005). 

Legenda: 
(1) Condomínio Residencial Portal do Sol 
(2) Condomínio Residencial Cabo Branco Residence Privê 
(3) Condomínio Residencial Extremo Oriental 
(4) Condomínio Jardim Cabo Branco 
(5) Condomínio Residencial Bosque das Orquídeas  
(6) Condomínio Residencial Bosque das Gameleiras  
(7) Condomínio Residencial Vila do Farol 
(8) Condomínio Residencial Bouganville 
(9) Área especulada 
(10) Estação Cabo Branco 

 

 

  6.2.  A “condominização” e a valorização imobiliária do verde no Altiplano 

 
  Entende-se por “condominização” o processo de ocupação do solo urbano, orientado 

pelos setores públicos e privados, com o objetivo específico da valorização urbana através da 

implementação de condomínios residenciais horizontais e verticais numa área específica da 
cidade, como é o caso do Altiplano.  

  Esse processo abriu espaço para um novo modo de habitar, em que os especuladores 

imobiliários vêm apontando para os condomínios horizontais fechados como um novo e 
lucrativo investimento, que representam um moderno conceito de morar, caracterizados por 

espaços fechados e voltados para si, que rejeitam o Bairro e a cidade como um todo. Assim as 

áreas verdes são tidas apenas como propaganda de bem-estar e qualidade de vida, passíveis de 

apropriação pelas imobiliárias com o objetivo de valorização dos lotes.  
  A apropriação dos espaços vazios e das áreas verdes do Altiplano de João Pessoa, 

atualmente, obedecem a uma lógica onde as atividades estratégicas promovidas pelo poder 

público caracterizam um planejamento urbano executado por meio de decretos, ocultando assim 
o processo de fragmentação e loteamento dos espaços, que por sua vez obedecem às estratégias 

da política e do mercado, prevalecendo, portanto, na cidade, as práticas urbanísticas onde a terra 

urbana permanece como valor de troca e onde a cidade é valorizada de forma diferencial, como 
explica Penna (2002, p. 7): 
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Os assentamentos periféricos, condomínios ou bairros em áreas ambientais, 

surgem como alternativas para a satisfação da “nova demanda”, criada em 

relação aos espaços que respondam aos anseios de melhoria da vida urbana, 

não apenas em relação a atenção da qualidade ambiental, mas também 

econômica, em relação a importância da propriedade particular. As formas 

urbanas centrais tendem a se expandir por meio de padrões a serem 

reproduzidos nas áreas de preservação ambiental. 

 
  O Altiplano do Cabo Branco vem sendo atingido pela especulação imobiliária, visando 

lucros altos e rápidos. Deste modo, expandem-se os condomínios verticais (setor norte) e 

principalmente os condomínios residenciais horizontais que predominam no Portal do Sol, além 
de áreas que chegam a ser desmatadas, mas não são utilizadas, o que gera a impressão de que as 

mesmas são destinadas a especulação imobiliária (VIDE FIGURA 2)  

  Tais empreendimentos imobiliários vendem a imagem do Altiplano, a partir de uma 

exposição propagandista que exalta a preservação do meio-ambiente e da qualidade de vida 
como comprova a figura a seguir capturada em trabalho de campo em junho de 2009: 

 

 
Figura 3 - Condomínio Residencial “Bosque das Gameleiras” ainda em fase de construção, com 

a área “limpa”. Em detalhe, a propaganda garantindo o m
2
 mais bonito do mercado. 

Fonte: Raffael Diniz (2009). 

 

   Tal fato é um grande contra-senso, se forem considerados os desmatamentos praticados 
pela iniciativa privada para a construção desses enormes condomínios horizontais (que já 

passam de 8 no local VIDE FIGURAS 1 e 2) e verticais e os cometidos pelo Poder Publico 

Municipal para construções de vias e da Estação Cabo Branco.  

   Percebe-se que essa expansão da cidade para o Altiplano continua sendo estimulada 
pela Prefeitura, pois a cada construção de equipamentos públicos o mesmo se valoriza. Além da 

Estação Cabo Branco, existe o projeto de ampliação da mesma, que teve sua proposta anunciada 

no dia 15/01/2009 pela prefeitura (PMJP, 2009). 
 

  6.3. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)  

  Segundo a Secretaria Nacional de Habitação (P.17)  a definição de ZEIS (Zona Especial 

de Interesse Social) surgiu no Brasil em 1980, como um instrumento da política urbana e 
habitacional com o objetivo principal de melhorar a infraestrutura em favelas e de legalizar 

essas áreas, garantindo assim a posso da terra aos seus moradores . O altiplano Cabo Branco 

Possui dois desses aglomerados, o São Domingos e o Rabo de Galo (VIDE FIGURA 1).  
  O tempo de ocupação dessas áreas é de 20 e 22 anos. Entretanto o que se percebe é que 

essas ZEIS, apesar de pessar de possuírem a classificação de interesse social, na realidade são 

espaços praticamente abandonados pelo poder público, nos dois aglomerados se percebe um 

padrão de ocupação desordenado (Rabo de Galo se estabelece em um beco sem saída com 
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aproximadamente 20 casas), com construções é de alvenaria e madeira (São Domingos possui 

casos de moradias de materiais recicláveis e taipas, e ocorrência de esgoto a céu aberto (a São 

Domingos possui na parte antiga rede de captação de esgoto, mas o esgoto das casas não estão 
ligados a rede). 

Figura 4 – Zeis São Domingos (a esquerda) e entrada da Zeis Rabo de Galo (a direita). 

Fonte: Raffael Diniz (2010) 

 

  Em trabalho de campo (2009), ficou claro que a dinâmica urbana da área de estudo, que 

a vem transformado em um espaço nobre já começa a demontrar alguma influencia na área, uma 

vez que aos poucos, os empreendimentos imobiliários estão chegando cada vez mais perto da 
mesma, como por exemplo temos o edifício Arizona (VIDE FIGURA 1), localizado ao lado 

desses conglomerados.  

  Tal fato, nos levou a constatação de que a tendência é que os moradores que ali estão, 

vão sofrer, ao longo do tempo uma pressão para que se retirem dali, já que, como dito a priori, a 
área vem se valorizado rapidamente, e a tendência urbana normal, é que essa faixa mais humilde 

seja empurrada para as margens do bairro, seja por pressão política, seja pela compra das 

moradias, tendo em vista que parte das pessoas que ali vivem possuem seus imóveis de forma 
legal.   

 

  6.4. A evolução e a Interferência das ações políticas no processo de ocupação do 

Altiplano Cabo Branco 

 

  A região do Altiplano Cabo Branco sempre foi alvo de especulações da atividade 

turística tanto por sua beleza natural, quanto pela importância de sua localização, já que é do 
conhecimento de todos, que ali se encontra o ponto mais oriental das Américas. 

  Tendo isso em vista, uma série de ações de cunho político, ocorreram ao longo dos 

anos, com o objetivo de promover o desenvolvimento daquela área, entre ela a mais conhecida é 
o chamado Projeto Costa do Sol, que posteriormente tornou-se conhecido como Pólo Turístico 

do Cabo Branco (PCA), criado pelo então Governador da Paraíba, Tarcisio de Miranda Burity 

no final da década de 80. Tal projeto, segundo Moura e Garcia (2008, p. 12) seguia uma 
tendência regional (1970/1980), inspirado no modelo de “indústria turística” implementada em 

Cancún, México. Segundo esse modelo o Estado atuaria como o idealizador, empreendedor e 

financiador do projeto. 

  Matias (2008, p. 38-39), ao citar Cruz, diz que a escolha da região se deu pela 
“atividade natural” da costa paraibana e seu conseqüente potencial, conjuntamente com a 
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postura do Poder Público Estadual que se mostrava favorável a construção de um 

empreendimento do porte do Pólo Turístico do Cabo Branco (PCA). Tal postura estadual 

consistia no comprometimento da concessão de uma série de incentivos fiscais e financeiros à 
iniciativa privada, como a isenção do Imposto de Renda e adicionais por dez anos, do ICMS 

(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) sobre as máquinas e equipamentos das 

empresas entre outros. 
  Era interessante para o Governo a instalação desse projeto visto que o mesmo iria mudar 

o perfil turístico do Estado da Paraíba, já que contava segundo Matias (2008, p. 39) com a 

instalação de 19 hotéis, um campo de golfe, um parque aquático, nove empreendimentos 

comerciais, cinco áreas de animação turística, um centro de convenções além de três setores 
destinados a residências. 

  Como a área não era urbanizada, o Governo Estadual iniciou as obras com recursos do 

Prodetur – NE I (Programa de Desenvolvimento do Nordeste – Primeira Etapa), onde foram 
feitos os serviços de terraplanagem, pavimentação, implementação dos sistemas de água, 

esgoto, telefonia e energia elétrica.  

  A obra recebeu parecer do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico da Paraíba 
(IPHAEP), porém segundo Moura e Garcia (2008, p. 25), o EIA/RIMA, encomendado pela 

PBTUR à empresa Multiservice, previu possíveis efeitos ambientais sobre os ecossistemas, 

além de alguns prováveis acidentes durante a implementação do projeto, propondo alguns 

programas ambientais, mas mesmo assim por não ter sido submetido à audiência pública em 13 
de julho de 1989 foi concedida a Licença Prévia de número 69/89. Em 14 de março de 1991 a 

obra recebeu um Auto de Infração pela prática de ações contrárias a preservação ambiental 

como desmatamento de Mata Atlântica, aterro de Mangue na foz do Rio Jacarapé entre outras 
(MOURA E GARCIA, 2008) 

  Estudos realizados posteriormente no ano de 1999 que analisaram os riscos 

desenvolvidos pelo Projeto, apontaram “que foram enfatizados os processos inerentes ao meio 

físico, em detrimento do biótico” (PEDROSA, 1999, p. 85). Chegando-se ao entendimento de 
que as áreas sujeitas a tensões bióticas foram parcialmente ignoradas no EIA/89. 

  Com base nisso, toda a cobertura vegetal existente no Pólo, foi considerada no EIA/89 

como tabuleiro degradado também chamado de capoeira, dando ênfase à forte degradação 
promovida pelo homem, o que justificaria a utilização daqueles espaços. Moura e Garcia (2008, 

p. 32), apontam o seguinte arremate: 

 
Em suma, foi minimizada a real importância daquele ecossistema como um 

todo. Percebe-se assim, que o EIA apresentado não evidenciou a 

importância/relevância real de determinados recursos existentes na área, a 

fim de validar e justificar a construção dos empreendimentos naquele lugar. 

 

 O que comprova a visível manipulação pela política desse importante instrumento 
jurídico de preservação ambiental, o EIA.   

 No ano de 2000, segundo Moura e Garcia (2008, p. 32), foi lançado o Plano Estratégico 

de Desenvolvimento do Turismo, também chamado de Plano Amanhecer, que pretendia, com 

verbas do Prodetur e outras, dinamizar a atividade turística da Paraíba, tendo como uma de suas 
ações o ressurgimento do Pólo Turístico Cabo Branco, primeiro com a segunda Etapa do 

Prodetur, onde ocorreria uma recuperação ambiental da área e posteriormente com a 

implantação dos equipamentos turísticos. Entretanto, o Governo Estadual encontra problemas 
para a implementação da segunda etapa do Prodetur, uma vez que o estado da Paraíba não 

conseguiu assinar o contrato de sub-empréstimo e por isso não esta beneficiado pelo 

financiamento do Banco do Nordeste e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

  Entretanto o Governo Estadual no ano de 2009 da inicio a construção do Centro de 
Convenções da Paraíba, caro chefe do Polo Turístico do Cabo Branco, sob o lema de que tal 

obra teria o poder de alavancar as demais obras previstas, entretanto através de ação civil 

ordinária, a APAN – Associação Paraíbana dos Amigos da Natureza, fez com que o Ministério 
do Turismo bloqueasse o repasse de verbas para a obra e mesmo depois de tentativa de liminar o 
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governo não conseguiu que a decisão do Supremo Tribunal Federal fosse mudada (PORTAL 

PARAÍBA 2010). 

   Não foram só ações do governo estadual que intervieram no local, o prefeitura vem 
mostrando interesse em dar continuidade ao projeto.  No dia 4 de Novembro de 2005, foi 

entregue pelo Doutor em Geografia do Ordenamento do Território, Antonio Sergio Tavares de 

Melo, à Secretária de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de João Pessoa 
o “Parecer sobre as Condições Geoambientais da Área de Implantação do Pólo Turístico do 

Cabo Branco”, que, em suas páginas 16 e 17, expunha entre outras coisas: que não havia 

impedimento topográfico para a implantação nas áreas planas, mas que cuidados deveriam 

existir no tocante as águas do escoamento superficial que poderiam ser fatores desencadeadores 
de processos de erosão laminar e em sulcos por ocasião do desmatamento necessário (o que de 

fato ocorreu conforme exposto posteriormente); que as construções deveriam ser implantadas 

além da faixa de 100 metros, assegurando assim a proteção das falésias (o projeto inicial da 
Estação Cabo Branco previa um distanciamento de 50 metros, que foi mudado posteriormente 

para 100 metros); que deveria se ter cuidado com o desmatamento e posterior paisagismo  ou 

reflorestamento na área não edificada; que para evitar a erosão do solo, onde não é possível uma 
renovação natural, algumas espécies deverão ser introduzidas artificialmente ; que deveriam ser 

observadas as características ambientais relacionadas a drenagem do solo, já que o desvio de 

águas pluviais e transporte de partículas do solo resultam em fenômenos erosivos, devido a 

predisposição do solo sedimentar ali existente em erodir mesmo em áreas de pouca declividade 
e que uma procura pela preservação máxima do recobrimento vegetal e um respeito a 

morfodinâmica deveriam ocorrer (MELO, 2005). 

  Esse estudo mostra o interesse da atual gestão em colocar em prática o projeto do Pólo 
Turístico do Cabo Branco. Na verdade, pode-se dizer que o primeiro passo foi dado com a 

criação da Estação de Ciências, Cultura e Artes de João Pessoa, chamada de Estação Cabo 

Branco. Tal obra valorizou o espaço e segundo MATIAS surge a expectativa de que ela 

impulsione a construção dos outros empreendimentos do Pólo Turístico do Cabo Branco  
(MATIAS, 2008, p. 40). 

  Em se tratando de mudanças no local oriunda de decisões políticas, podemos dizer que 

aquela área, vem sofrendo uma transformação desse modo, uma vez que a mesma, que era 
considerada Zona de Restrições Adicionais pelo plano diretor da cidade de João Pessoa, passou, 

através de um decreto municipal aprovado no dia 13 de dezembro de 2006 a ser considerada 

Zona de Adensamento Prioritário (SILVA, 2008, p. 12). Tal mudança, ocorrida através de força 
política, proporcionou uma verdadeira explosão de condomínios verticais na área como 

comprova a imagem a seguir: 
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Figura 5 – Edifícios Altiplano Cabo Branco. Fonte: Raffael Diniz (2010) 

 

  Em se tratando desses edifícios , percebe-se que a grande maioria deles possui grandes 

quantidades de pavimentos o que gerará uma pressão gigantesca na infraestrutura do local, 
espera-se agora que tais construtoras se responsabilizem pela ampliação da atual infraestrutura 

para que comporte a quantidade de novas residências que surgiram com esses edifícios. Numa 

ação em conjunto das principais construtoras que atuam no local, a TWS Empreendimentos e a 
ALLIANCE Empreendimentos, a primeira ação já foi iniciada, com a duplicação das pistas que 

dão acesso ao bairro do altiplano Cabo Branco, como mostra a figura a seguir: 

 

 
Figura 6 – Obras de duplicação do acesso ao altiplano. Fonte: Raffael Diniz (2010) 

 
  Percebe-se que tal mudança na legislação local (Plano Diretor) esta proporcionando 

uma mudança também na face daquele bairro, uma vez que as construções em andamento 

possuem um alto padrão, chegando ao limite máximo de 1.000 m
2
 o que, por consequência, 

tornará aquele espaço em um local extremamente elitista, já que alguns dos empreendimentos 

que estão sendo construídos chegam a custar mais de 6 milhões de reais.  

  Tal mudança já se torna visível na forma como as próprias construtoras chamam o 
denominam, o local onde se encontra o bairro do Portal de Sol, ainda é chamado de Altiplano, 

enquanto que a área onde se encontra o Altiplano, que é justamente o local onde estão 
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construindo esses empreendimentos, passou a ser chamado de Altiplano Nobre pelas 

construtoras. 

 

6.5. Atuação da Sociedade Civil Organizada e dos Conselhos Municipais.  

 

  Tendo em vista que parte da pesquisa consistia em levantamento de documentos sobre a 
área do Altiplano Cabo Branco, os mesmos foram efetivados através de pesquisas junto a três 

institutos diferentes, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, o Conselho Municipal 

de Meio Ambiente e a Organização não Governamental APAN ( Associação Paraibana dos 

Amigos da Natureza). Tais documentos, apesar de muita vezes não estarem ligados entre si 
comprovam a atuação desses institutos na área de estudo, para tanto selecionamos alguns dos 

documentos desses três sujeitos que tivemos acesso, como comprovamos a seguir. 

 

  a) Documentos APAN 

 

  I)Parecer do processo número 0023/2006 do IPHAEP 
  Esse parecer teve sua origem a partir de uma solicitação da Associação Paraibana dos 

Amigos da Natureza, do Fórum em Defesa do Cabo Branco e da população residente através do 

oficio APAN/2006, enviado ao IPHAEP em 03/02/2006 para que este instituto requeresse da 

Prefeitura Municipal de João Pessoa o envio do processo Seplan/Seman sobre o licenciamento 
ambiental do Hotel Cabo Branco proposto pelo Grupo Imperial Construções LTDA, para 

análise e parecer já que trata-se de área sob a proteção do IPHAEP. 

  Segundo Regina Rodrigues Gondim, então presidente do IPHAEP, tal órgão se 
mostrava favorável ao indeferimento da proposta por considerar que o empreendimento era 

incompatível com a preservação da falésia do Cabo Branco, considerada Área de Interesse 

Ecológico por representar um monumento natural e paisagístico, bem como pela sua 

importância e relevância histórica e cultural para o estado da Paraíba. 
  Apesar desse empreendimento não estar localizado no Altiplano Cabo Branco, 

consideramos os documentos que tratam sobre o mesmo de extrema importância, uma vez que a 

área onde o mesmo seria construído encontra-se no sopé da formação Barreiras onde se localiza 
a área de estudo dessa pesquisa.  

 

  II)Embargos de declaração com efeitos modificativos de 25 de setembro de 2006 

 

   Ainda sobre o caso do Hotel Cabo Branco, foram impetrados Embargos de Declaração 

com efeitos modificativos, para prevenir os prejuízos irreversíveis que poderiam ser causados ao 

meio ambiente pela efetivação da dita obra, já que a mesma teria contribuído para a degradação 
de resquícios de mata atlântica e de outras vegetações relevantes localizadas na falésia do Cabo 

Branco.  

  Tal remédio jurídico foi impetrado pelo advogado Paulo Wanderley Câmara de maneira 
preventiva até que ocorresse o julgamento final da Ação Anulatória que tramitava na Oitava 

Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa. 

 

   III) Outros documentos acerca do projeto da Imperial Construções LTDA na área 

do antigo restaurante Marinas 

 

   Ainda sobre esse tema, a APAN se posicionou de forma totalmente contraria a 
implementação do mesmo, dessa forma agiu com firmeza como agente protetora daquela área, 

fiscalizando e denunciando qualquer irregularidade.  Assim como comprova um documento 

enviado ao Curador de Meio Ambiente no dia dois de maio de 2005, onde a associação 
denunciava que mesmo depois da obra ter sido embargada e ter tido sua licença revogada no dia 

18 de março de 2005 pela secretária executiva do meio ambiente da cidade de João Pessoa, 

continuavam ocorrendo a retirada de árvores no local e pedia ao Curador para tomar as devidas 

providencias.   Em maio de 2006 o IPHAN comunicou a reabertura do processo de 
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tombamento daquela área, onde revela que a documentação de um ofício da APAN foi 

encaminhada para as instâncias superiores do IPHAN. 

__ 
  Foi constatado através dessa pesquisa, que essa ONG, que nada mais representa do que 

a sociedade civil organizada, veio ao longo dos anos agindo de forma veemente naquela área 

como dito a priori, já que além de agir de forma preventiva, através de denuncias como a feita 
contra a secretaria de meio ambiente de João Pessoa sobre irregularidades no processo de 

licenciamento ambiental do Hotel Cabo Branco (nº 2003/031938), também age de forma 

defensiva quando o dano vem ocorrendo como foi mostrado nos documentos analisados. 

  Em uma de suas últimas ações, como dito anteriormente, a APAN conseguiu barrar a 
obra do centro de convenções na cidade de João Pessoa, centro esse que seria, segunda o 

discurso do governo estadual atual, o poder de alavancar a implantação do Pólo turístico do 

Cabo Branco, entretanto, segundo a Ação Cívil impetrada pela APAN, tal obra estaria sendo 
desenvolvida de forma irregular e agride o meio ambiente por destruir vegetação nativa 

(PORTAL PARAÍBA). 

 

   b) Documentos do Conselho de Desenvolvimento Urbano (CDU)  

 

   De uma forma geral os documentos do CDU, vão enfocar as minutas dos projetos 

governamentais , questionando e analisando os artigos, incisos e alíneas das leis, decretos e 
outros instrumentos jurídicos usados para gerir o espaço urbano do município de João Pessoa. 

Dessa forma decidimos selecionar os documentos que tratam do objeto de estudo dessa pesquisa 

e contempla-los de forma geral. Assim sendo, dar-se destaque a redação do decreto 5.363/2005 
que estabelece o zoneamento de uso do solo urbano na área do Polo Turístico do Cabo Branco 

ficou estabelecida todas as divisões do uso e ocupação daquele local, onde foram 

disponibilizados espaços para rede hoteleira, residências, comercio e serviços, animação 

turística, eventos, esportes, institucional e especial para preservação ambiental. Delimitando não 
só o tamanho e localização dos espaços, como também os limites de ocupação e uso dos 

mesmos. Tal decreto informa a pretensão de multiutilidade do espaço objeto de estudo, o que de 

certa forma seria interessante para aquele espaço, uma vez que, respeitados tais espaços, a 
utilização do mesmo seria equilibrada. Entretanto ainda não podemos afirmar que tais 

limitações estão sendo respeitadas e em momento posterior investigaremos a área para relatar ou 

não esse fato.   Ainda sobre esse decreto o artigo 5 do mesmo obriga todos os projetos ali 
localizados a apresentam um estudo de viabilidade ambiental e um relatório de vizinhança com 

o objetivo de mitigar os impactos e de garantir a permanência de elementos naturais. Em relação 

a esse ponto, podemos dizer que tais estudos ou não foram feitos ou tiveram seu acesso negado 

a essa pesquisa no tocante a obra da Estação Cabo Branco, uma vez que após sucessivas 
tentativas não nos foi disponibilizado tais documentos, fato que configura uma ilegalidade, uma 

vez que os mesmo são de ordem pública e por isso devem ter seu acesso garantido a todos. 

  Percebemos que ao longo das atas de reunião do CDU, uma série observações sobre o 
Altiplano Cabo Branco eram feitas, algumas delas de maior significância e outras mais 

informativas, como a da 91ª reunião realizada no dia 21/09/2005, que trazia a informação de que 

o CDU iria pela primeira vez apresentar um projeto de criação de uma Zona Especial de 
Interesse Social (ZEIS) naquele local.   Outra informação importante foi a contida na ata da 93ª 

reunião do CDU, realizada em 16 de novembro de 2005, onde o secretário de planejamento, Dr. 

Luciano Agra informava a todos que em respeito as recomendações dadas pelo Doutor Antônio 

Sergio Tavares em seu parecer sobre as condições geoambientais da área do entorno do Polo 
Turístico do Cabo Branco (analisado nessa pesquisa), bem como as solicitações encaminhada 

pelas entidades ambientais a obra da Estação Cabo Branco teria sido recuada mais 50 metros do 

local inicialmente pensando para sua colocação, uma vez que segundo Agra tal obra teria o 
papel de recuperar o meio ambiente e não degrada-lo.   Em relação a essas informações alguns 

comentários se fazem pertinentes. A obra da Estação Cabo Branco fora inicialmente pensada 

para ser construída a 50 metros da barreira do Cabo Branco, o que ia de encontro a legislação 

constitucional estadual que previa uma distancia de 100 metros. Além disso, apesar da obra ter o 
seu discurso de proteção ambiental, é visível que a mesma não teve a capacidade de recuperar o 
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meio ambiente, já que as atividades de reflorestamento no local não foram plenamente 

implementadas. 

  Voltando aos documentos, temos ainda o decreto que delimita a macrozona adensável 
prioritária do Altiplano Cabo Branco e dispõe sobre as tipologias de uso residencial 

multifamiliar h6 e h7 de 2006 trouxe um fato bastante interessante do ponto de vista urbano 

para a cidade de João Pessoa, uma vez que ele estabeleceu a microzona adensável prioritária do 
Altiplano Cabo Branco. Tal feito promoveu não só a especulação imobiliária, como também a 

ploriferação de condomínios verticais, alguns deles com mais de vinte andares.   Em relação a 

ata da 103ª reunião ordinária do Conselho de Desenvolvimento Urbano do dia 13 de dezembro 

de 2006, onde o conselheiro Mauricio Montenegro da SEIE/PB(Secretária de Estado da 
infraestrutura) disse que o Governo do Estado havia retornado a questão do Polo Turístico do 

Cabo Branco, instituindo um grupo de Trabalho do qual fazia parte e quando tivesse alguma 

novidade traria ao pleno do conselho.   Ainda segundo essa ata ficava determinada a densidade 
máxima de 150 habitantes por hectare para os setores residenciais I, II e III do Polo Turístico do 

Cabo Branco. Percebe-se que os documentos levantados nos trouxeram uma grande parte das 

decisões que proporcionaram as maiores mudanças naquele local, e que muitas dessas foram 
tomadas com a pressão da sociedade civil organizada como vimos anteriormente. 

 

  c) Documentos do Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

 
  Assim como os documentos do CDU as do Conselho Municipal de Meio Ambiente 

serão tratados de forma conjunta, uma vez que eles versam sobre um tema em comum e ao 

contrario dos documentos da APAN, esses apenas trazem alguns trechos pertinentes ao objeto 
de estudo.  Dessa forma, destacamos a ata da 50ª reunião desse conselho, realizada no dia 

07 de novembro de 2007, onde entre outras coisas foi apontado que uma comissão tivera sido 

criada para avaliar a execução das obras da Estação Ciências, Cultura e Artes de João Pessoa, e 

o Conselheiro Mirocem fez questão de que ficasse registrado que os relatórios estavam sendo 
apresentados e que não havia sido tomadas medidas referentes a questão ambiental. Tal 

constatação só comprova o que tivera sido antes, que a referida obra, desconsiderou de forma 

visível a questão ambiental.   Em reunião ocorrida em julho de 2008 (54ª reunião), o 
conselheiro Mirocem pediu a palavra para dizer que a Estação Ciência tivera sido inaugurada e 

que as adequações necessárias não foram feitas no tocante a drenagem superficial das águas, o 

que causou sérios danos na praia. Segundo o conselheiro os relatórios apresentados pela 
comissão não foram implementados.   Percebe-se, no tocante a esse conselho, que apesar da 

iniciativa dos conselheiros em apontar soluções e medidas para preservação ambiental, elas 

foram desconsideradas em alguns momentos, o que descaracteriza a função do mesmo e, dessa 

forma, uma série de irregularidades ocorrem.  
 

  6.6 Legislações que versam sobre o Altiplano Cabo Branco  

 
  Como qualquer espaço no Brasil, a área estudada possui um conjunto normativo que 

tem o papel de nortear a ocupação no espaço. Desde leis mais gerais como a Constituição 

Brasileira (1988) e a Constituição Paraibana (1989) até leis mais especificas como o plano 
diretor da cidade de João Pessoa e, mais recentemente, o decreto municipal nº 5.363/2005 que 

estabelece a criação do Parque do Cabo Branco (área delimitada de mais de 680 mil m² 

localizada no espaço em estudo), além de outras. 

  Por terem esse papel norteador, essas normas desempenham uma função 
imperativa/coercitiva na organização do espaço e por isso se percebe a mudança do mesmo com a 

criação delas. A questão que se levanta é responsabilidade daqueles que formulam tais leis com o 

espaço em que elas serão aplicadas, uma vez que se é observado por diversas vezes a instituição 
desses instrumentos normativos com base apenas no interesse de poucos, o que acarreta uma série 

de modificações perigosas. 

  Em se falando do Parque do Cabo Branco, localizado na área de estudo, pode-se dizer 

que a questão levantada no parágrafo anterior se constituiu. O mesmo foi criado em junho de 
2005 através do Decreto 5.363/2005, que em seu artigo primeiro estabelece:  
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Art. 1º. Fica delimitado o Parque do Cabo Branco, como Zona de 

Preservação Ambiental e de Proteção Paisagística, definido no Mapa de 

Zoneamento Urbano e Ambiental, Anexo I. 

§ 1º . A área inicial e referencial do parque, em torno do Farol, na ponta do 

Cabo Branco, área conhecida por Bosque dos Sonhos, será o núcleo principal 

do parque, e definido como um setor destinado à implantação de 

equipamentos de apoio à difusão cultural, à pesquisa e estudos científicos, ao 

turismo, ao lazer e à educação ambiental. 

§2º - Deverão ser elaborados planos de manejo e de uso ambiental nesta Zona 
de Preservação Ambiental, para viabilizar sua implantação, através de uma 

setorização que permita o desenvolvimento das atividades supra citadas e que 

sejam compatíveis com o perfil do Parque. 

 

  Ou seja, na época da criação do parque já estava prevista uma grande obra para o local, 

tal obra foi inaugurada em 2008, recebeu o nome de Estação Cabo Branco e possui uma área 
construída de 8571m², o que para o tamanho do parque não é significativo. A problemática 

levantada é que o parque possui grande parte de sua área já devastada e o local onde se encontra 

a Estação Cabo Branco e suas vias de acesso até então preservava uma fatia de vegetação 
nativa.  Se for levado em consideração a definição jurídico ambiental de parque da Professora 

Doutora Maria Helena Diniz (1998, p. 1.132) percebe-se que a realidade observada no Altiplano 

Cabo Branco de nada se assemelha com tal definição, essa assim dispõe: “Bosque cercado 
destinado à conservação do meio ambiente, pois o Estado o coloca sob sua proteção, visando 

conservar a flora e a fauna”. 

  As irregularidades vão além disso, segundo aponta o Laudo de Estudo com teor Pericial 

sobre a intervenção poluidora como atividade causadora de degradação ambiental na superfície 
do entorno do Farol do Cabo Branco – PB do professor Paulo Roberto de Oliveira Rosa (2008, 

p. 47), a obra promoveu um sistema de canalização das águas pluviais que ocasionou um 

desequilíbrio  no meio ambiente do entorno, uma vez que o volume de água que passou a escoar 
tornou-se demasiadamente maior, já que uma grande área passou a ser pavimentada, fazendo 

com que a água que antes se infiltrava no terreno, escoasse por tal sistema chegando ao mar, 

como comprova as fotos do trabalho do Professor Rosa. 

 

 
Figura 7 -  Laudo de Estudo com teor Pericial sobre a intervenção poluidora como atividade 
causadora de degradação ambiental na superfície do entorno do Farol do Cabo Branco – PB 

Fonte: Adaptado de Rosa (2008, p. 48). 

 
   Os registros acima demonstram a quantidade de resíduos jogados no mar, os quais 

apesar de serem naturais, modificam a dinâmica ambiental do local por serem despejados em 

grande quantidade. Assim nos diz o Professor Rosa (2008, p. 49):  
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Pelo que se verificou em campo é que o corpo técnico que está 

implementando a obra não observou de forma atenta tanto a paisagem como 

também a legislação que protege o lugar, pelo visto, não houve um Estudo de 

Impacto Ambiental que trouxesse ao público uma discussão em que a 

sociedade se responsabilizaria com a natureza do lugar e seu entorno 

imediato. 

 
  Tal constatação só corrobora o desrespeito a legislação e por conseqüência ao meio 

ambiente, mostrando também que a implantação de tal obra ocorreu de forma ilegítima, uma vez 

que a sociedade foi mantida a margem da decisão sobre a implantação ou não da mesma, ao 
contrário do que ocorreu, por exemplo, na cidade de Natal no Rio Grande do Norte, onde para a 

implantação da obra também assinada pelo arquiteto Oscar Niemeyer foram realizadas 

audiências públicas durante três meses.   

  Além de um decreto municipal, a área esta protegida no âmbito jurídico por uma série 
de outros instrumentos normativos, tais como: 

 

a) A Constituição Paraibana em seu Artigo 60 expõe:  “Ficam tombados, para fins de 
preservação e conservação, o Altiplano do Cabo Branco, a Ponta e a Praia do Seixas, 

saliências mais orientais das Américas”; 

b) O Código Ambiental da Cidade de João Pessoa que em seu art. 26 incisos II e VII 

considera respectivamente as Falésias do Cabo Branco, Falésias Vivas/ Mortas e o 
Altiplano do Cabo Branco como Zonas Especiais de Conservação do Município; 

c) O Plano Diretor da cidade de João pessoa que em seu artigo 39 inciso II considera o 

Altiplano do Cabo Branco como sendo uma zona  especial de preservação; 
d) Além do principio constitucional genérico disposto no artigo 225 da hodierna 

Constituição Federal: Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações. 

 

  Ao se ver a quantidade de normas que versam sobre a proteção da área em estudo, 
comprova-se a sua já falada fragilidade e a tentativa de promover uma proteção efetiva para a 

mesma. O que acontece é que a lei por si só não tem o poder de realizar essa proteção, uma 

efetiva aplicação do Direito deveria ter acontecido, mas o que se percebe é que tanto no âmbito 
Nacional, quanto no Estadual e no Municipal isso não ocorreu.  

  Fica claro que o Direito, possuidor de um papel limitador, não esta sendo aplicado de 

forma correta, pelo contrário, como já foi dito uma série de concessões estão ocorrendo de 

forma errônea. Surge assim, uma critica sobre a real eficácia do direito ambiental, uma vez que 
tal direito, apesar de abarcar uma interação com os mais diversos ramos jurídicos, é 

desconsiderado sucessivas vezes em nome desse suposto interesse público. 

 

7. Apresentação de resultados. 

 

Em se tratando dos resultados, podemos dizer que a ficou claro que a forma como vem 
sendo aplicada a legislação ambiental naquele local. Desde 1989, quando iniciaram as primeiras 

ações do Poder Público, desconsiderou-se os limites suportados pelo meio ambiente e isso é 

preocupante, já que é do saber de todos que a recuperação de um dano ambiental é normalmente 

lenta, dificultosa e cara chegando muitas vezes a ser inconcebível.  
Na área em estudo foram verificadas diversas áreas onde essa tal recuperação não mais 

se faz mais possível, áreas em que a devastação foi de tal forma intensa que a biodiversidade 

anteriormente presente encontra-se permanentemente perdida, além da existência de locais onde 
essa degradação esta atualmente ocorrendo. Nessas áreas além do instrumento público criado 

pela prefeitura de João Pessoa (a Estação Cabo Branco) e suas vias de acesso, também foi 

possível verificar a existência de oito condomínios horizontais que juntamente com o já falado 
instrumento público e as ações estatuais para implementação do Pólo Turístico do Cabo Branco 
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desde 1989, destruíram grande parte da cobertura vegetal anteriormente encontrada nos locais 

onde se instalaram.    

Percebeu-se também que esse processo vem sendo, de certa forma, incentivado pelo 
poder público ao longo da história local. Tal constatação encontrou fundamento no fato desse 

poder público estar sempre tentando buscar o desenvolvimento econômico advindo do turismo 

ou até mesmo da construção civil, já que seja os condomínios horizontais, e principalmente os 
verticais possuem valores  tornar o local uma referencia turística para o desenvolvimento 

econômico , além di 

Para se chegar a esse objetivo dito a priori, de tornar o local uma referência turística, 

diversas vezes foram relativizadas além do interesse público, as normas legais que versam sobre 
o local, chegando ao ponto de algumas delas serem criadas como o decreto municipal nº 

5.363/2005 que criou o Parque do Cabo Branco e já previa a construção de um equipamento nos 

moldes da Estação Cabo Branco e outras serem desconsideradas como a própria Constituição 
Estadual e o código ambiental da cidade de João Pessoa que consideram a área do Altiplano 

Cabo Branco como local de preservação. Além da obra carro-chefe do Pólo Turístico do Cabo 

Branco, o Centro de Convenções, que devido suas irregularidades ambientais (principalmente o 
desmatamento de grande área preservada) teve suas obras embargadas. 

 Percebeu-se, que em se tratando do processo de ocupação daquele espaço, o poder 

Público local, seja ele estadual, seja ele municipal, é o grande guia, uma vez que seja por ações 

com consequências diretas, como as construções da Estação Cabo Branco e do Centro de 
Convenções, ou seja por ações que tenham consequências indiretas, como a mudança no plano 

diretor que transformou o bairro do Altiplano Cabo Branco em Zona de adensamento prioritário, 

e que, por consequência proporcionou a implantação de uma série de condomínios verticais de 
grande porte. O poder público, portano,  sempre acaba ditando a forma como o espaço deve ser 

ocupado e assim sendo dever-se-ia partir do mesmo as ações ambientalmente corretas, uma vez 

que seria um pouco ilógico que aquele que deveria fiscalizar e controlar a atuação da iniciativa 

privada para que ela ocorra dentro das normas ambientais, se comporte de forma a transgredir 
tais normas.  

    

8) Participação em eventos 
  Palestra: Direito e Gestão Urbana no Altiplano Cabo Branco- João Pessoa, PB: 

Disciplina de Teoria da Região e da Regionalização do curso de Geografia (DGEOC, UFPB) e;   

 
  Palestra: Direito Ambiental e o Interesse Público, a problemática do Altiplano Cabo 

Branco. Projovem  Urbano (Programa Nacional de Inclusão de Jovens).  

 

  Apresentação no XVII Encontro de Iniciação a Pesquisa, realizado no Campus I da 
Universidade Federal da Paraíba, com o tema “Poder local, Legislação Urbana e Ambiental na 

ocupação do Altiplano Cabo Branco em João Pessoa, PB”. 

 
  Palestra: Processo de urbanização do Altiplano Cabo Branco – João Pessoa, PB. UFPB, 

21 de Maio 2010. 
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